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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 

N.º 5 E 7/STJ.

1. Conforme o posicionamento da Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 

mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 

discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 

similares.

2. Na hipótese dos autos, inviável rever a conclusão do Tribunal 

estadual de que os juros remuneratórios são abusivos quando 

comparados à taxa média de mercado, pois demandaria reexame de 

provas e interpretação de cláusula contratual, providências vedadas em 

recurso especial.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
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fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento eletrônico VDA32219459 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 26/04/2022 15:39:48
Código de Controle do Documento: a0446f48-a71f-4d98-948b-c859d639ea67



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1930618 - RS (2021/0096790-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : MATHEUS REZENDE DE SAMPAIO E OUTRO(S) - 

RJ197809
PAULO TURRA MAGNI - RS017732
CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

AGRAVADO : TEREZINHA ZELIA DE AZEVEDO TEIXEIRA
ADVOGADO : LISANDRO GULARTE MORAES - RS043547
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 

N.º 5 E 7/STJ.

1. Conforme o posicionamento da Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 

mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 

discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 

similares.

2. Na hipótese dos autos, inviável rever a conclusão do Tribunal 

estadual de que os juros remuneratórios são abusivos quando 

comparados à taxa média de mercado, pois demandaria reexame de 

provas e interpretação de cláusula contratual, providências vedadas em 

recurso especial.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
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4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO ITAUCARD S.A. contra a 

decisão monocrática de fls. 325/333, que negou provimento ao recurso especial 

conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DO MERCADO. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Posicionamento no âmbito da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de não ser suficiente para aferir a abusividade o simples 
fato de a taxa contratada superar a taxa média de mercado, restando 
necessária a análise dos custos suportados pelas instituições financeiras para 
a captação de recursos.

2. Entretanto, conforme o posicionamento da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa 
média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 
similares.

3. Na hipótese dos autos, inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de 
que os juros remuneratórios são abusivos quando comparados à taxa média 
de mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 
contratual, providências vedadas em recurso especial.

4. A eventual abusividade na cobrança de encargos deve ser verificada 
mediante comparação com a taxa de média de mercado divulgada pelo 
Banco Central do Brasil para operações da mesma espécie, não 
guardando nenhuma relação com os custos suportados pelas instituições 
financeiras para a captação de recursos.

5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, o recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento, bem como asseverou pela não incidência dos óbices 

sumulares. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.
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É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme o posicionamento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 

quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa 

pactuada e a taxa de mercado para operações similares.

Dessa forma, é inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que 

os juros remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa média de 

mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 

contratual, providências vedadas em recurso especial.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação revisional de contrato de cartão de crédito.

2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações 
da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 
Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado ou a ausência de 
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contratação expressa.

4. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1914387/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 
19/08/2021)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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